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EMENTA

DIREITO CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL.. TRÁFICO DE 
DROGAS. POSSE DE MUNIÇÕES DE ARMA DE FOGO E 
RESISTÊNCIA. NULIDADE DA CONDENAÇÃO. BUSCA E 
APREENSÃO DOMICILIAR SEM MANDADO JUDICIAL 
EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. DESCUMPRIMENTO 
DO AVISO DE MIRANDA. NULIDADE RELATIVA. AUSÊNCIA 
DE PREJUÍZO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO..
I. Caso em exame
1. Habeas corpus substitutivo de revisão criminal impetrado em 
razão de busca e apreensão domiciliar sem mandado judicial, 
onde foram apreendidos entorpecentes. A defesa alega 
ilegalidade das provas obtidas e ausência de justa causa para a 
invasão domiciliar, assim como o descumprimento do Aviso de 
Miranda no momento da prisão em flagrante.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na legalidade da busca e 
apreensão domiciliar sem mandado judicial, baseada em 
fundadas razões que indicam flagrante delito.
III. Razões de decidir
3. A busca domiciliar sem mandado é permitida em casos de 
flagrante delito, desde que existam fundadas razões objetivas 
que justifiquem a medida.
4. A entrada no domicílio foi justificada por informações 
detalhadas sobre a prática delitiva e a presença de um cão 
farejador que identificou o odor de entorpecentes.
5. A abordagem policial não foi arbitrária, mas baseada em 
elementos concretos que indicavam a ocorrência de crime 
permanente.
6. Inexiste no ordenamento jurídico previsão legal de ciência dos 
policiais militares responsáveis pela prisão em flagrante quanto 
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ao direito de permanecer em silêncio, o qual foi devidamente 
assegurado perante as autoridades policial e judicial., restando 
ausente qualquer prejuízo.
IV. Dispositivo e tese
6. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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I. Caso em exame

1. Habeas corpus substitutivo de revisão criminal impetrado em 
razão de busca e apreensão domiciliar sem mandado judicial, 
onde foram apreendidos entorpecentes. A defesa alega 
ilegalidade das provas obtidas e ausência de justa causa para a 
invasão domiciliar, assim como o descumprimento do Aviso de 
Miranda no momento da prisão em flagrante.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste na legalidade da busca e 
apreensão domiciliar sem mandado judicial, baseada em 
fundadas razões que indicam flagrante delito.

III. Razões de decidir

3. A busca domiciliar sem mandado é permitida em casos de 
flagrante delito, desde que existam fundadas razões objetivas 
que justifiquem a medida.

4. A entrada no domicílio foi justificada por informações 
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detalhadas sobre a prática delitiva e a presença de um cão 
farejador que identificou o odor de entorpecentes.

5. A abordagem policial não foi arbitrária, mas baseada em 
elementos concretos que indicavam a ocorrência de crime 
permanente.

6. Inexiste no ordenamento jurídico previsão legal de ciência dos 
policiais militares responsáveis pela prisão em flagrante quanto 
ao direito de permanecer em silêncio, o qual foi devidamente 
assegurado perante as autoridades policial e judicial., restando 
ausente qualquer prejuízo.

IV. Dispositivo e tese

6. Habeas corpus não conhecido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fl. 94 
(e-STJ):

 

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de LUCAS FAGUNDES DOS SANTOS em que se aponta como 
autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
SANTA CATARINA (HC 5048961-38.2023.8.24.0000).

O paciente foi condenado às penas de 8 anos e 2 meses de reclusão 
em regime fechado, além do pagamento de 594 dias-multa, por 
infração aos arts. 33, caput, da Lei 11.343/2006 e 14 da Lei 
10.826/2003, e de 2 meses e 27 dias de detenção em regime 
semiaberto, além do pagamento de 11 dias-multa, por infração aos 
arts. 329 e 330 do Código Penal.

A Corte de origem não conheceu da ordem impetrada (e-STJ fls. 27-
30).

A defesa alega: a) ausência de fundadas razões para a abordagem 
policial, uma vez que amparada na reputação da área, frequentemente 
associada ao tráfico de drogas; b) falta de advertência quanto ao 
direito do paciente de permanecer em silêncio; e c) ingresso domiciliar 
sem autorização judicial.

Requer liminar para absolver o paciente ou lhe permitir aguardar em 
liberdade o julgamento deste habeas corpus e, definitivamente, 
deferimento da ordem para declarar a nulidade das provas produzidas.

É o relatório.
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A defesa alega, em síntese, o emprego de meio de prova ilícito na 
condenação, derivada de violação domiciliar sem fundadas razões. além do 
descumprimento do Aviso de Miranda

Requer a concessão da ordem para obter a declaração de nulidade da 
prova impugnada.

A liminar foi indeferida pelo Ministro João Batista 
(Desembargador convocado do TRF 1ª Região), as informações foram prestadas e o 
parecer do MPF é pela denegação do habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

Acerca da busca e apreensão sem mandado judicial, o Supremo 
Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 sob a sistemática da repercussão geral, 
no julgamento do Recurso Extraordinário n. 603.616/RO, decidiu que a validade da 
medida depende da caracterização de justa causa, consubstanciada em razões que 
indiquem a situação flagrancial no interior do imóvel.

Nesse particular, o ingresso em domicílio alheio, para ser regular, 
depende da existência de fundadas razões que constituam justa causa e sinalizem 
para a possibilidade de mitigação do direito fundamental envolvido.

Somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a 
conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra 
possível vulnerar o direito em questão e configurar legítima intervenção restritiva do 
Estado.

Nessa esteira, na busca de um verdadeiro direito penal do equilíbrio, 
conforme expressão consagrada por Rogério Greco, deve-se realizar um necessário 
juízo de ponderação e cotejo de valores, levando-se em consideração a inexistência 
de direitos absolutos.

Definiu-se que o ingresso no domicílio de alguém, para ser válido e 
regular, depende da existência de fundadas razões que amparem a mitigação do 
direito fundamental em questão. Somente nos casos em que o contexto fático 
anterior à invasão domiciliar permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no 
interior da residência é que se mostra possível levar adiante a medida extrema.

Eis a ementa do julgado:
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Recurso extraordinário representativo da controvérsia. Repercussão 
geral. 2. Inviolabilidade de domicílio – art. 5º, XI, da CF. Busca e 
apreensão domiciliar sem mandado judicial em caso de crime 
permanente. Possibilidade. A Constituição dispensa o mandado 
judicial para ingresso forçado em residência em caso de flagrante 
delito. No crime permanente, a situação de flagrância se protrai no 
tempo. 3. Período noturno. A cláusula que limita o ingresso ao período 
do dia é aplicável apenas aos casos em que a busca é determinada 
por ordem judicial. Nos demais casos – flagrante delito, desastre ou 
para prestar socorro – a Constituição não faz exigência quanto ao 
período do dia. 4. Controle judicial a posteriori. Necessidade de 
preservação da inviolabilidade domiciliar. Interpretação da 
Constituição. Proteção contra ingerências arbitrárias no domicílio. 
Muito embora o flagrante delito legitime o ingresso forçado em casa 
sem determinação judicial, a medida deve ser controlada 
judicialmente. A inexistência de controle judicial, ainda que posterior à 
execução da medida, esvaziaria o núcleo fundamental da garantia 
contra a inviolabilidade da casa (art. 5, XI, da CF) e deixaria de 
proteger contra ingerências arbitrárias no domicílio (Pacto de São José 
da Costa Rica, artigo 11, 2, e Pacto Internacional sobre Direitos Civis e 
Políticos, artigo 17, 1). O controle judicial a posteriori decorre tanto da 
interpretação da Constituição, quanto da aplicação da proteção 
consagrada em tratados internacionais sobre direitos humanos 
incorporados ao ordenamento jurídico. Normas internacionais de 
caráter judicial que se incorporam à cláusula do devido processo legal. 
5. Justa causa. A entrada forçada em domicílio, sem uma justificativa 
prévia conforme o direito, é arbitrária. Não será a constatação de 
situação de flagrância, posterior ao ingresso, que justificará a medida. 
Os agentes estatais devem demonstrar que havia elementos mínimos 
a caracterizar fundadas razões (justa causa) para a medida. 6. Fixada 
a interpretação de que a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem 
que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e 
de nulidade dos atos praticados. 7. Caso concreto. Existência de 
fundadas razões para suspeitar de flagrante de tráfico de drogas. 
Negativa de provimento ao recurso.

(RE 603616, Relator Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 
05/11/2015, DJe 10/05/2016).

 

No âmbito do Superior Tribunal de Justiça, a matéria foi debatida e 
aclarada no julgamento do HC n. 608.405/PE, da Relatoria do Ministro Rogério 
Schietti Cruz, DJe 14/4/2021:

 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE. 
DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO 
INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA. EXIGÊNCIA DE JUSTA CAUSA. AUSÊNCIA DE 
CONSENTIMENTO VÁLIDO DO MORADOR. COMPROVAÇÃO DA 
VOLUNTARIEDADE. ÔNUS ESTATAL. NULIDADE DAS PROVAS 
OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. 
ANULAÇÃO DA DEMANDA PENAL. ORDEM CONCEDIDA. 1. O art. 
5º, XI, da Constituição da República, consagrou o direito fundamental 
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à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que “a casa é asilo inviolável 
do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do 
morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para 
prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial”. 2. O 
Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema 280), a 
tese de que: “A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só 
é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori” (RE n. 603.616/RO, 
Tribunal Pleno, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010). 3. Por 
ocasião do julgamento do HC n. 598.051/SP (Rel. Ministro Rogério 
Schietti, DJe 2/3/2021), a Sexta Turma desta Corte Superior de 
Justiça, à unanimidade, propôs nova e criteriosa abordagem sobre o 
controle do alegado consentimento do morador para o ingresso em 
seu domicílio por agentes estatais. Na ocasião, foram apresentadas as 
seguintes conclusões: a) Na hipótese de suspeita de crime em 
flagrante, exige-se, em termos de standard probatório para ingresso no 
domicílio do suspeito sem mandado judicial, a existência de fundadas 
razões (justa causa), aferidas de modo objetivo e devidamente 
justificadas, de maneira a indicar que dentro da casa ocorre situação 
de flagrante delito; b) O tráfico ilícito de entorpecentes, em que pese 
ser classificado como crime de natureza permanente, nem sempre 
autoriza a entrada sem mandado no domicílio onde supostamente se 
encontra a droga. Apenas será permitido o ingresso em situações de 
urgência, quando se concluir que, do atraso decorrente da obtenção 
de mandado judicial, se possa, objetiva e concretamente, inferir que a 
prova do crime (ou a própria droga) será destruída ou ocultada; c) O 
consentimento do morador, para validar o ingresso de agentes estatais 
em sua casa e a busca e apreensão de objetos relacionados ao crime, 
precisa ser voluntário e livre de qualquer tipo de constrangimento ou 
coação; d) A prova da legalidade e da voluntariedade do 
consentimento para o ingresso na residência do suspeito incumbe, em 
caso de dúvida, ao Estado, e deve ser feita com declaração assinada 
pela pessoa que autorizou o ingresso domiciliar, indicando-se, sempre 
que possível, testemunhas do ato. Em todo caso, a operação deve ser 
registrada em áudio-vídeo e preservada tal prova enquanto durar o 
processo; e) A violação a essas regras e condições legais e 
constitucionais para o ingresso no domicílio alheio resulta na ilicitude 
das provas obtidas em decorrência da medida, bem como das demais 
provas que dela decorrerem em relação de causalidade, sem prejuízo 
de eventual responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que 
tenha(m) realizado a diligência. 4. O contexto fático delineado nos 
autos não serviu de suporte para justificar a ocorrência de uma 
situação de flagrante que autorizasse a violação de domicílio. Em 
outros termos, as circunstâncias que antecederam o ingresso dos 
policiais na residência do réu não evidenciaram, quantum satis e de 
modo objetivo, as fundadas razões que justificassem a entrada na sua 
morada, de maneira que a simples avaliação subjetiva dos agentes 
estatais era insuficiente para conduzir a diligência de ingresso no 
domicílio. 5. As regras de experiência e o senso comum, somadas às 
peculiaridades do caso concreto, não conferem verossimilhança à 
afirmação dos servidores castrenses de que o paciente ou os 
pedreiros, que trabalhavam no local, ou o locatário do sítio (este, 
inclusive, declarou a propriedade de todo o material lá encontrado) 
teriam autorizado, livre e voluntariamente, o ingresso no domicílio do 
acusado, franqueando àqueles a apreensão de drogas e, 
consequentemente, a formação de prova incriminatória em desfavor do 
réu. 6. Como decorrência da proibição das provas ilícitas por derivação 
(art. 5º, LVI, da Constituição da República), é nula a prova derivada de 
conduta ilícita – no caso, a captura de crack, após invasão 
desautorizada da residência do paciente –, pois evidente o nexo 
causal entre uma e outra conduta, ou seja, entre o ingresso no 
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domicílio (permeado de ilicitude) e a apreensão das substâncias 
entorpecentes. 7. Justifica-se a anulação da demanda judicial, se são 
ilegais os elementos de convicção colhidos por meio da entrada ilícita 
no domicílio do réu, se eles deram suporte à peça acusatória ofertada 
e contaminaram todas as evidências daí decorrentes. A falta de 
plausibilidade jurídica para a diligência afeta a própria instauração da 
persecução criminal, assim como todas as provas que dela se 
sucederam. 8. Ordem concedida para reconhecer a ilicitude das 
provas obtidas pelo ingresso no domicílio do paciente, sem o seu 
consentimento válido, e as que dela decorreram e, em consequência, 
anular, ab initio, a ação penal, sem prejuízo do oferecimento de nova 
denúncia, desde que apoiada em dados supervenientes, obtidos com 
atenção aos limites definidos no art. 5º, XI, da Constituição da 
República, e com estrita observância aos ditames previstos no art. 41 
do Código de Processo Penal.

 

Assim, o entendimento desta Corte firmou-se no sentido de que 
somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 
ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o 
direito à inviolabilidade do domicílio. A propósito:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO. BUSCA 
DOMICILIAR. APREENSÃO DE 4 TIJOLOS DE MACONHA E 
OUTRAS 2 PORÇÕES DA REFERIDA DROGA. SUSCITADA 
ILEGALIDADE DAS PROVAS. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. TESE 
AFASTADA. INFORMAÇÃO PORMENORIZADA ACERCA DA 
PRÁTICA DELITIVA. PORTÃO DO DOMICÍLIO ABERTO. ODOR DE 
ENTORPECENTE IDENTIFICADO POR CÃO FAREJADOR. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O ingresso em domicílio alheio, para se revestir de legalidade, deve 
ser precedido da constatação de fundadas razões que forneçam 
razoável certeza da ocorrência de crime no interior da residência.

Em outras palavras, somente quando o contexto fático anterior à 
invasão fornecer elementos que permitam aos agentes de segurança 
ter certeza para além da dúvida razoável a respeito da prática delitiva 
no interior do imóvel é que se mostra viável o sacrifício do direito 
constitucional de inviolabilidade de domicílio.

2. No caso, verifica-se a existência de justa causa para a entrada no 
domicílio. Com efeito, a ação policial se deu mediante informações 
pormenorizadas acerca da prática delitiva no local, com indicação 
precisa do endereço em que era praticado o tráfico. Os policiais para lá 
se dirigiram e encontraram o portão aberto, constando que o cão 
farejador identificou o odor de entorpecentes.

Portanto, a entrada dos policiais não foi arbitrária, mas decorreu de 
coleta progressiva de elementos que levaram, de forma válida, à 
conclusão segura de ocorrência de crime permanente no local, 
justificando a incursão.

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 876.277/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)
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Acerca das teses afirmadas pela defesa, assim se manifestou o Tribunal 
de origem (e-STJ fls. 29-30-grifei):

Além disso, não se vislumbra flagrante ilegalidade ou constrangimento 
ilegal a ser sanado de ofício, no que diz respeito à colheita dos 
elementos probatórios, conforme se depreende da dinâmica da 
abordagem e da busca domiciliar, que somente ocorreram diante de 
circunstâncias que apontavam a ocorrência de tráfico de drogas, 
conforme retratado em sentença (Evento 65):

"Os policias militares Israel e Jociel afirmaram terem encontrado 
parte da droga apreendida, especificamente as 7 porções 
menores - além de 4 (quatro) munições de arma de fogo -, 
inicialmente, em revista pessoal realizada na via pública, após a 
abordagem do réu, realizada em ação ostensiva de 
patrulhamento pelos agentes no local conhecido como "brejo", 
área conhecida pela prática de ilícitos, em especial tráfico de 
drogas. Esclareceram que a motivação da abordagem deu-se 
em virtude de que a viatura policial, tão logo ingressou em 
uma das duas ruas principais da localidade, avistou três 
indivíduos conversando - um masculino e um casal -, tendo 
o primeiro saído correndo assim que observou a 
aproximação da guarnição, enquanto o casal, por sua vez, 
tentou se ocultar atrás de um veículo estacionado no local, 
chamando a atenção dos policiais, que realizaram a 
abordagem do denunciado, mediante resistência à detenção
. Posteriormente, tão logo contido, o acusado mostrou-se 
colaborativo, indicando existência de mais tóxicos em sua 
residência. Passado o endereço aos agentes, os mesmos 
dirigiram-se ao local, onde lograram êxito em localizar uma 
porção maior de maconha (202,0g), um rádio comunicador, R$ 
100,00 em espécie, além de outras munições, os quais estavam 
acondicionados em uma mochila. Registra-se, em tempo, que o 
policial Jociel participou ativamente da busca domiciliar e da 
apreensão do tóxico e demais apetrechos, e a outra testemunha, 
o agente Israel, motorista da viatura policial, chegou 
seguidamente à apreensão. Esclarece-se, em tempo, a despeito 
do réu ter apresentado versão diversa acerca da consecução 
dos fatos, confessou em seu interrogatório que guardava a 
droga e o rádio comunicador em sua residência para um 
indivíduo que não quis identificar, em troca de R$ 300,00".

Já no que se refere à ausência de alerta ao direito ao silêncio no 
momento da abordagem, tal vício não teria o condão de invalidar a 
ação penal e a posterior condenação.

Isso porque, de acordo com o Superior Tribunal de Justiça, em 
precedente que se enquadra o presente caso, "A ausência de 
informação quanto ao direito ao silêncio constitui nulidade relativa, 
devendo ser suscitada em momento oportuno e depende de 
comprovação do prejuízo, encargo esse que a defesa não se 
desincumbiu, sendo certo que constou dos autos que o direto teria sido 
regularmente oportunizado na Delegacia" (AgRg no RHC n. 
149.526/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado 
em 6/3/2023, D Je de 9/3/2023).

Logo, não se verifica ilegalidade passível de ser reconhecida de plano, 
de modo que a pretensão ventilada não merece ser conhecida.

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
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jurisprudência desta Corte acerca da validade da diligência.

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. BUSCA 
PESSOAL. FUNDADAS SUSPEITAS. BUSCA DOMICILIAR. 
VERIFICAÇÃO DE FLAGRANTE DELITO. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. INÉPCIA DA DENÚNCIA E AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A busca pessoal, à qual se equipara a busca veicular, é regida pelo 
art. 244 do Código de Processo Penal. Exige-se a presença de 
fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papeis que constituam corpo de delito, ou, 
ainda, a medida é válida quando for determinada no curso de busca 
domiciliar.

2. No caso, verifica-se a existência de fundadas razões para a busca 
pessoal no paciente, uma vez que os policiais estavam realizando 
patrulhamento em região conhecida pelo intenso tráfico de drogas, 
quando avistaram três indivíduos parados em frente a uma residência, 
tendo um deles empreendido fuga para o interior do imóvel ao 
visualizar a guarnição policial. Assim, os policiais se aproximaram e, 
diante de forte odor de maconha, realizaram a revista pessoal no 
paciente e em um dos corréus, indo também atrás do outro corréu que 
havia corrido.

3. De tal modo, referido contexto revela dados concretos, objetivos e 
idôneos aptos a legitimar as diligências. Portanto, a busca pessoal 
traduziu exercício regular da atividade investigativa promovida pela 
autoridade policial.

4. O ingresso em domicílio alheio, para se revestir de legalidade, deve 
ser precedido da constatação de fundadas razões que forneçam 
razoável certeza da ocorrência de crime no interior da residência.

Em outras palavras, somente quando o contexto fático anterior à 
invasão fornecer elementos que permitam aos agentes de segurança 
ter certeza para além da dúvida razoável a respeito da prática delitiva 
no interior do imóvel é que se mostra viável o sacrifício do direito 
constitucional de inviolabilidade de domicílio.

5. Na hipótese, diante da fuga de um dos abordados, a polícia iniciou 
perseguição, quando visualizou, ao descer a rampa em direção à 
garagem do imóvel, o corréu dispensando porções de maconha no 
chão, já fracionadas e prontas para venda. Assim, verificada situação 
deflagrante delito, entrou no imóvel, onde foram apreendidos os 
demais entorpecentes.

6. Constata-se, portanto, que a abordagem policial não foi arbitrária, 
mas decorreu de coleta progressiva de elementos que levaram, de 
forma válida, à conclusão segura de ocorrência de crime permanente 
no local, justificando a incursão para a realização da prisão em 
flagrante.

7. O trancamento da persecução penal ou de inquérito policial, em 
sede de habeas corpus, constitui medida excepcional, somente 
admitida quando restar demonstrado, sem a necessidade de exame do 
conjunto fático-probatório, a atipicidade da conduta, a ocorrência de 
causa extintiva da punibilidade ou a ausência de indícios suficientes da 
autoria ou prova da materialidade.

8. Neste feito, não há se falar em ausência de justa causa nem em 
inépcia da denúncia, porquanto devidamente delineada a participação 
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do paciente nos fatos imputados, identificando-se não apenas a 
materialidade mas igualmente os indícios suficientes de autoria, 
consoante se extrai da denúncia, apresentada nos termos do que 
preconiza o art. 41 do CPP. Constata-se, portanto, que os elementos 
trazidos aos autos são suficientes para dar início à ação penal.

9. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do 
STF e STJ.

10. Hipótese na qual a prisão preventiva foi decretada em face da 
gravidade concreta do delito, para assegurar a manutenção da ordem 
pública, diante da existência de indícios suficientes de autoria e 
materialidade, além do que se verificou a habitualidade delitiva do réu 
em práticas criminosas, constando que antes de ser preso no presente 
feito, houvera sido preso pela prática também de tráfico de drogas, 
quando lhe foi concedida liberdade provisória com aplicação de 
medidas cautelares, as quais foram descumpridas.

11. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 920.543/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO 
PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. BUSCAS PESSOAL E DOMICILIAR. EXISTÊNCIA DE 
FUNDADAS RAZÕES. OFENSA AO DIREITO AO SILÊNCIO. 
INEXISTÊNCIA. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso 
Extraordinário n. 603.616/RO, no qual se enfrentou o Tema 280 de 
Repercussão Geral, fixou o entendimento de que "a entrada forçada 
em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período 
noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente 
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre 
situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, 
civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos 
praticados".

II - No julgamento do HC n. 598.051/SP, em 2/3/2021, pela Sexta 
Turma desta Corte Superior, assentou-se que não houve a concessão 
de salvo-conduto a todas as condenações por tráfico ilícito de drogas 
praticadas em domicílio, devendo-se analisar, caso a caso, as 
circunstâncias de cada prisão em flagrante (HC n. 598.051/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 15/3/2021).

III - Nessa linha, o Superior Tribunal de Justiça compreende que é 
possível o ingresso de policiais em domicílio, mesmo sem mandado 
judicial ou consentimento do morador, caso haja fundadas razões da 
ocorrência da prática de crime no local, à luz do artigo 240 do Código 
de Processo Penal.

IV - Na hipótese, conforme consignado na decisão agravada, verifica-
se que a atuação policial foi escorreita e restou fundada em fortes 
razões da ocorrência do crime permanente cometido pelos acusados, 
aptas ao embasamento da abordagem pessoal e da busca domiciliar. 
Efetivamente, em que pese a irresignação da Defesa, fato é que os 
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acusados restaram condenados com amparo em provas de autoria e 
materialidade do delito, sob a égide da confirmação judicial.

V - Por fim, no que tange à nulidade invocada relativa à suposta 
ofensa ao direito ao silêncio ("Aviso de Miranda"), verifica-se não ter 
havido qualquer prejuízo à defesa, porquanto, "quando do 
interrogatório extrajudicial e judicial, o direito ao silêncio foi garantido, 
tanto que, em juízo, os processados foram acompanhados por seus 
advogados e deram livremente sua versão dos fatos, em contraste 
com os depoimentos policiais".

VI - Neste agravo regimental, portanto, não foram apresentados 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
devendo ser mantida a decisão impugnada por seus próprios e 
jurídicos fundamentos.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 842.476/GO, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL E 
PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. BUSCA PESSOAL E VEICULAR. EXISTÊNCIA 
DE FUNDADAS RAZÕES. DOSIMETRIA. TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
QUANTUM. APLICAÇÃO DA FRAÇÃO DE 1/6. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. MANUTENÇÃO DO REGIME SEMIABERTO E DA 
NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Esta Corte firmou o posicionamento de que, "consoante disposto no 
art. 301 do CPP, 'qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e 
seus agentes deverão prender quem quer que seja encontrado em 
flagrante delito'." (AgRg no HC n. 748.019/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, DJe de 22/8/2022). Via de regra, tratando-se de crime 
de tráfico ilícito de substância entorpecente, de natureza permanente, 
a ação se prolonga no tempo, de modo que, enquanto não cessada a 
permanência, haverá o estado de flagrância, o que possibilita a prisão, 
ainda que sem mandado. Precedentes.

II - A busca pessoal, prevista no artigo 244 do Código de Processo 
Penal, requer a presença de fundada suspeita de que a pessoa 
abordada esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis 
que constituam corpo de delito, ou seja, em estado flagrante de crime 
em andamento.

III - Na hipótese, conforme consignado na decisão agravada, diante da 
dinâmica dos fatos apresentados, verifica-se que havia fundadas 
suspeitas da ocorrência do crime permanente imputado aos acusados, 
aptas ao embasamento da abordagem pessoal e veicular. 
Efetivamente, em que pese a irresignação da Defesa, fato é que o 
agravante restou condenado com amparo em robustas provas de 
autoria e materialidade do delito, sob a égide da confirmação judicial.

IV - Do mesmo modo, no que concerne ao pleito de aplicação do 
redutor previsto no artigo 33, § 4º, da Lei de Drogas, constata-se do 
aresto combatido que a causa de diminuição já havia sido concedida 
pelo Tribunal estadual, restando, apenas, a controvérsia no que se 
refere à fração implementada. Contudo, ao contrário do que aduz a 
Defesa, houve fundamentação concreta e idônea para a aplicação da 
fração de 1/6 (um sexto), qual seja, a quantidade das drogas 
apreendidas - 68 Kg de maconha -, elementos que refletem especial 
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gravidade, justificando a adoção da fração menos benéfica.

V - No caso, foi preservado o entendimento desta Corte Superior no 
sentido de que a quantidade e a natureza dos entorpecentes podem 
ser levadas em consideração na primeira fase da dosimetria penal ou, 
alternativamente, serem utilizadas para a modulação da fração 
referente à causa de diminuição de pena prevista no artigo 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006, desde que já não tenha sido considerada para 
exasperação da pena-base, sob pena de bis in idem, o que não é o 
caso dos autos.

VI - Outrossim, restam escorreitas a manutenção do regime 
semiaberto para o cumprimento da reprimenda, porquanto dentro dos 
parâmetros estabelecidos no artigo 33, § 2º, "b", do Código Penal, 
tendo em vista o quantum de pena fixado, bem como a negativa de 
substituição da pena corporal por restritiva de direitos, pois não 
preenchidos os requisitos do artigo 44, I, também do Estatuto 
Repressivo.

VII - Neste agravo regimental não foram apresentados argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, devendo ser 
mantida a decisão impugnada por seus próprios e jurídicos 
fundamentos.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 866.364/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

 

Assim, foi demonstrado o elemento "fundadas suspeitas" apto a justificar 
e autorizar busca domiciliar, inexistindo qualquer ilegalidade na abordagem realizada 
pelos policiais.

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória em sede de habeas corpus.

Ademais, verifica-se que a sentença condenatória transitou em julgado 
em 12/3/2022, não tendo sido alegada em momento algum a alegada nulidade por 
violação domiciliar, conforme informações prestadas pelo Magistrado de piso à fl. 
104, o que inviabiliza ainda mais o reconhecimento de ilegalidade no presente 
habeas corpus, que faz as vezes de revisão criminal, o que não é admitido.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. TRÁFICO DE 
DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DO § 4º DO ART. 33 
DA LEI DE DROGAS. IMPOSSIBILIDADE. EXPRESSIVA 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DE DROGAS ALIADAS AS 
CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DO CRIME. PRECEDENTES. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE NO ACÓRDÃO IMPUGNADO. 
TRÂNSITO EM JULGADO DO DECRETO CONDENATÓRIO. 
MANEJO DO WRIT COMO SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. 
PRECLUSÃO TEMPORAL. SEGURANÇA JURÍDICA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
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deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Ocorrendo o trânsito em julgado de decisão condenatória nas 
instâncias de origem, não é dado à parte optar pela impetração de writ 
nesta instância superior, uma vez que a competência do Superior 
Tribunal de Justiça, prevista no artigo 105, I, "e", da Constituição 
Federal, restringe-se ao processamento e julgamento de revisões 
criminais de seus próprios julgados.

III - O presente writ foi impetrado contra acórdão do Tribunal de origem 
já transitado em julgado (consulta ao sítio do Tribunal a quo). Diante 
dessa situação, não deve ser conhecido o presente habeas corpus, 
porquanto fora manejado como substitutivo de revisão criminal.

IV - "a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - STJ, em 
respeito à segurança jurídica e a lealdade processual, tem se 
orientado no sentido de que mesmo as nulidades denominadas 
absolutas, ou qualquer outra falha ocorrida no acórdão impugnado, 
também devem ser arguidas em momento oportuno, sujeitando-se à 
preclusão temporal" (AgRg no HC n. 690.070/PR, Quinta Turma, Rel. 
Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 25/10/2021).

V - Não verifico no acórdão impugnado, nenhuma teratologia ou 
coação ilegal que autorize a concessão da ordem nos termos do 
parágrafo 2º do artigo 654 do Código de Processo Penal.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 924.315/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 16/9/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PACIENTE 
SURPREENDIDO COM 253,408KG DE COCAÍNA. CONDENAÇÃO 
TRANSITADA EM JULGADO EM 2019. HC SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA NÃO 
APRECIADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça vem buscando fixar balizas para a 
racionalização do uso do habeas corpus, visando a garantia não 
apenas do curso natural das ações ou revisões criminais mas da 
efetiva priorização do objeto ínsito ao remédio heroico, qual seja, o de 
prevenir ou remediar lesão ou ameaça de lesão ao direito de 
locomoção.

2. Esta Corte, em diversas ocasiões, já se pronunciou no sentido de 
que "não deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão 
condenatório já transitado em julgado, manejado como substitutivo de 
revisão criminal, em hipótese na qual não houve inauguração da 
competência desta Corte" (HC n. 730.555/SC, relator Ministro Olindo 
Menezes, Desembargador convocado do TRF 1ª Região, Sexta 
Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 15/8/2022).

3. Ademais, "[a] impetração de habeas corpus, após o trânsito em 
julgado da condenação e com a finalidade de reconhecimento de 
eventual ilegalidade na colheita de provas, é indevida e tem feições de 
revisão criminal" (AgRg nos EDcl no HC n. 633.625/AC, relator Ministro 
João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 
8/8/2022).

4. Consoante dispõe o art. 105, I, "e", da Constituição Federal, a 
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competência desta Corte para processar e julgar revisão criminal 
limita-se às hipóteses de seus próprios julgados.

5. O conhecimento do habeas corpus, sem o pronunciamento definitivo 
do Tribunal a quo, traduz supressão de instância e, via de 
consequência, violação às regras constitucionais definidoras da 
competência dos Tribunais Superiores, estabelecidas numerus clausus 
na Constituição Federal.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg nos EDcl no HC n. 853.698/RS, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 
12/9/2024.)

 

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0314738-5 HC 851.028 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50167587620218240005  50171822120218240005  50489613820238240000  
5492100829

EM MESA JULGADO: 15/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : STEPHANIE COUTO MENEZES 
ADVOGADO : STEPHANIE COUTO MENEZES  - SC065444
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : LUCAS FAGUNDES DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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